
 
 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE SAÚDE, 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E MEIO AMBIENTE 

CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019 - EXECUTIVO  

 

REF.: PARECER DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

SÃO PAULO, REFERENTE AS CONTAS DO EXECUTIVO 

MUNICIPAL DO EXERCÍCIO DE 2019, CUJO PREFEITO NA 

ÉPOCA FOI O DR. JOÃO CIRO MARCONI (in memoriam). 

 

 A Comissão Permanente de Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente, reunida na 

forma regimental, com base no artigo 226 do Regimento Interno, para apreciar o 

PARECER DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, que emitiu parecer 

favorável à aprovação das Contas do Exercício de 2019 do Executivo Municipal, cujo 

prefeito na época foi o dr. João Ciro Marconi (período de 1º/01/2019 até 31/12/2019), 

in memoriam.1 

 O TCESP enviou – no formato virtual -  para a Casa Legislativa as referidas contas 

em 11 de janeiro de 2022, na 1ª Sessão Ordinária, realizada em 07/02/22, os Pares da 

Casa foram cientificados da tramitação das referidas contas, sendo que, em 08 de 

fevereiro de 2022, foi confeccionado o respectivo comunicado, publicado na imprensa 

local e disponibilizado no sítio da Câmara Municipal na internet. Por fim, a presente 

matéria foi encaminhada para parecer. 

 A matéria tramitou junto ao órgão de fiscalização externa denominado Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, recebeu o número: TC-004879.989.19-2, a Segunda 

Câmara em 06/07/2021, emitiu parecer favorável à aprovação das contas da Prefeitura 

Municipal de Jardinópolis, relativas ao Exercício de 2019, exceto aqueles que estão 

pendentes de julgamento, com recomendações, sendo que, a publicação da decisão na 

imprensa oficial do Estado (DOPL – página 39) ocorreu em 23/09/2021 e o trânsito em 

julgado em 12/11/2021, durante toda a tramitação foi garantido os direitos 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

 O Ministério Público de Contas, opinou pela emissão de parecer prévio 

desfavorável, com recomendações, tendo em vista que as contas de Governo não se 

 
1 - Falecido em 07 de janeiro de 2020. 
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apresentaram dentro dos parâmetros constitucionais e legais que regem a Administração 

Pública, e para tanto destacou: 

 

 Para sustentar tal posição, apresentou uma decisão da Suprema Corta (STF, ARE 

639337 AgR, Rel Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, Julgado em 23/08/2011, DJe-

177, DIVULG 14-09-2011, PUBLIC 15-09-2011, EMENT VOL-02587- 01, PP-00125)2 

 

 Ponderou ainda que desde o ano de 2016 há insuficiência de vagas no município:  

 

 
2 A educação infantil representa prerrogativa constitucional indisponível, que, deferida às crianças, a estas 

assegura, para efeito de seu desenvolvimento integral, e como primeira etapa do processo de educação básica, o 

atendimento em creche e o acesso à pré-escola (CF, art. 208, IV). - Essa prerrogativa jurídica, em 

conseqüência, impõe, ao Estado, por efeito da alta significação social de que se reveste a educação infantil, a 

obrigação constitucional de criar condições objetivas que possibilitem, de maneira concreta, em favor das 

“crianças até 5 (cinco) anos de idade” (CF, art. 208, IV), o efetivo acesso e atendimento em creches e unidades 

de pré-escola, sob pena de configurar-se inaceitável omissão governamental, apta a frustrar, injustamente, 

por inércia, o integral adimplemento, pelo Poder Público, de prestação estatal que lhe impôs o próprio texto 

da Constituição Federal. - A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não 

se expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da Administração Pública 

nem se subordina a razões de puro pragmatismo governamental. - Os Municípios – que atuarão, prioritariamente, 

no ensino fundamental e na educação infantil (CF, art. 211, § 2º) - não poderão demitir-se do mandato 

constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi outorgado pelo art. 208, IV, da Lei Fundamental da 

República, e que representa fator de limitação da discricionariedade político-administrativa dos entes municipais, 

cujas opções, tratando-se do atendimento das crianças em creche (CF, art. 208, IV), não podem ser exercidas de 

modo a comprometer, com apoio em juízo de simples conveniência ou de mera oportunidade, a eficácia desse 

direito básico de índole social. 
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 Citou ainda a falta de AVCB nas escolas; e destacou apenas 01 de um total de 21 

estabelecimentos de saúde que possuía tal documento, fatos que foram objetos de 

recomendações de exercícios anteriores, o que deixou consignado: 

 

 Apontou falha na ausência de atuação do Controle Interno, não havendo emissão 

de relatórios durante todo o exercício. 

 No tocante a série histórica de classificação do Índice de Efetividade da Gestão 

Municipal, o Ministério Público de Contas deixou consignado: 

 

 Por fim, salientou que a municipalidade precisa adotar providências necessárias 

ao exato cumprimento da lei (art. 71, inc. IX da CF e art. 33, inc. X da CE), para aprimorar 

os seguintes pontos: 
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 O Dr. Relator – Renato Martins Costa apresentou seu voto e destacou o seguinte: 

► No tocante aos índices constitucionais e resultados: 
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 Assim, a gestão do Executivo cumpriu os principais índices de análise da matéria, 

haja vista o cumprimento dos mandamentos constitucionais e legais relativos: às 

Despesas com Saúde; às Transferências de Recursos à Câmara Municipal; aos Precatórios 

Judiciais; aos Pagamentos dos Subsídios dos Agentes Políticos; e à Aplicação no Ensino 

Global e dos Recursos do FUNDEB. 

 

 O endividamento de longo prazo sofreu elevação de 10,19% em relação ao saldo 

do ano anterior, resultado das dívidas com precatórios e o Município realizou 

investimentos correspondentes a 2,83% da Receita Corrente Líquida.  

 

 Os indicadores evidenciaram que os aspectos econômico-financeiros da 

Municipalidade caminharam de acordo com os ditames preconizados no artigo 1º, § 1º, 

da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

 No i-Planejamento, assim como ao i-Amb, i-Cidade e i-Gov-TI, i-Educação, foram 

apontadas diversas falhas, as quais a municipalidade apresentou suas razões de defesa 

das quais: 

 

 

  

 Assim, entendeu o relator que as contas do Exercício de 2019, merecem ser 

aprovadas:  
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 A Assessoria de ATJ, na visão jurídica, entendeu que as impropriedades não 

possuem gravidade suficiente ao comprometimento da matéria, concluindo pela emissão 

de parecer favorável, sem prejuízo de recomendações com vistas ao aperfeiçoamento da 

gestão, com o endosso da Chefia. 

 

 Contudo, foi enviado o ofício GCRMC nº 2003/2021, ao Sr. Coronel do Corpo de 

Bombeiros do Estado de São Paulo, solicitando fiscalização decorrentes da falta do AVCB 

nas Unidades Educacionais e de Saúde do Município de Jardinópolis; e, também foi objeto 

de remessa ao Chefe do Executivo – Dr. Paulo José Brigliadori, por parte do órgão de 

controle externo, por meio do ofício GCRMC nº 2002/2021, datado de 25/11/2021, as 

determinações decorrentes das falhas apontadas, o qual deixamos expresso abaixo: 
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A comissão manifesta favoravelmente ao parecer do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, que emitiu parecer favorável à aprovação das contas do Prefeito Municipal 

de Jardinópolis, exercício de 2019 com observação das recomendações apontadas, 

submetendo o presente ao Plenário desta Casa, devendo a oportunidade e conveniência 

ser analisada por cada Vereador. 

 
  ESTE É O NOSSO PARECER. 
  Jardinópolis, 08 de março de 2022. 
 

              

 

 
         (Assinatura Eletrônica) 

      Relator:   ROGÉRIO LIMA CONGA – BELLO CERIMONIAL              
 
 

 

 

 

(Assinatura Eletrônica)       (Assinatura Eletrônica) 

Presidente: DALVA SIQUEIRA                      Membro:   MARLI RODRIGUES VIOLANTE PEGORARO 
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Log

08 mar 2022, 21:30:42 Operador com email procuradorjuridico@camarajardinopolis.sp.gov.br na Conta 34d10308-

8453-4c58-85a6-f027f69a9500 criou este documento número 19a65773-2fb3-457e-808e-

aad4c3a73fb7. Data limite para assinatura do documento: 07 de abril de 2022 (21:29).

Finalização automática após a última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

08 mar 2022, 21:30:51 Operador com email procuradorjuridico@camarajardinopolis.sp.gov.br na Conta 34d10308-

8453-4c58-85a6-f027f69a9500 adicionou à Lista de Assinatura:

marlipegoraro@camarajardinopolis.sp.gov.br, para assinar, com os pontos de autenticação:

email (via token); Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo Operador para

validação do signatário: nome completo Marli Pegoraro e CPF 247.761.648-09.

08 mar 2022, 21:30:51 Operador com email procuradorjuridico@camarajardinopolis.sp.gov.br na Conta 34d10308-

8453-4c58-85a6-f027f69a9500 adicionou à Lista de Assinatura:

bellocerimonial@camarajardinopolis.sp.gov.br, para assinar, com os pontos de autenticação:

email (via token); Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo Operador para

validação do signatário: nome completo Rogério Lima Conga e CPF 261.638.828-65.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 10 de março de 2022. Versão v1.8.1.
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08 mar 2022, 21:30:51 Operador com email procuradorjuridico@camarajardinopolis.sp.gov.br na Conta 34d10308-

8453-4c58-85a6-f027f69a9500 adicionou à Lista de Assinatura:

dalvasiqueira@camarajardinopolis.sp.gov.br, para assinar, com os pontos de autenticação:

email (via token); Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo Operador para

validação do signatário: nome completo Dalva Cristina Siqueira dos Santos e CPF 288.926.578-

10.

09 mar 2022, 06:31:14 Rogério Lima Conga assinou. Pontos de autenticação: email

bellocerimonial@camarajardinopolis.sp.gov.br (via token). CPF informado: 261.638.828-65. IP:

45.177.76.245. Componente de assinatura versão 1.221.0 disponibilizado em

https://app.clicksign.com.

09 mar 2022, 09:03:36 Marli Pegoraro assinou. Pontos de autenticação: email

marlipegoraro@camarajardinopolis.sp.gov.br (via token). CPF informado: 247.761.648-09. IP:

187.26.204.56. Componente de assinatura versão 1.221.0 disponibilizado em

https://app.clicksign.com.

10 mar 2022, 09:22:56 Dalva Cristina Siqueira dos Santos assinou. Pontos de autenticação: email

dalvasiqueira@camarajardinopolis.sp.gov.br (via token). CPF informado: 288.926.578-10. IP:

177.52.80.139. Componente de assinatura versão 1.222.0 disponibilizado em

https://app.clicksign.com.

10 mar 2022, 09:22:57 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

19a65773-2fb3-457e-808e-aad4c3a73fb7.

Documento assinado com validade jurídica.

Para conferir a validade, acesse https://validador.clicksign.com e utilize a senha gerada pelos signatários ou

envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória nº. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo ao, e deve ser considerado parte do, documento número 19a65773-2fb3-457e-808e-aad4c3a73fb7, com

os efeitos prescritos nos Termos de Uso da Clicksign disponível em www.clicksign.com.
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